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BAIRRO SANTA EFIGÊNIA – REGIONAL CENTRO-SUL
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LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO
Google e  SUPLAN, 2023Área do Veraz
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Fachada do empreendimento
Fonte: EIV, 2023
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CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO
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Vistas internas do empreendimento
Fonte: EIV ,2023
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Vistas internas do empreendimento
Fonte: EIV ,2023
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Projeto de fachada do antigo cinema Santa Efigênia
Fonte: EI, 2023
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CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO
Enquadramento legal (Lei nº 11.181/2019) do empreendimento no licenciamento urbanístico

- Casa de Shows e Espetáculos

Uso e ocupação:

-Terreno com área de 800,00m²;

-Edificação com área construída de 2.385,18m², constituindo um bloco único com dois
pavimentos.
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-O acesso de pedestres é realizado pela Rua Alvares Maciel. Não há acesso de veículos.

-Iniciou as atividades em 28 de abril de 2022.

-O horário de funcionamento é de quinta-feira a sábado, no período da manhã é das 09h00 às
18h00, para serviços de limpeza e recebimento de mercadorias, e no período noturno das 20h00
às 04h00 para as apresentações artísticas.

-O número de funcionários varia entre 34 e 39 pessoas, dependendo do evento.

-O Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros indica que a capacidade do empreendimento é de 660
pessoas.



V e r a z  C u l t u r a  e  C o m é r c i o  LT D A

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

RELACIONAMENTO COM A VIZINHANÇA

O empreendimento deverá ter um Plano de Comunicação, estabelecendo um canal de relacionamento
contínuo entre a vizinhança e os responsáveis pelo empreendimento para o recebimento de sugestões,
reclamações e esclarecimento de dúvidas na tentativa de solucionar os problemas relativos ao

CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA . COMPUR                                                              306ª REUNIÃO ORDINÁRIA , JULHO. 2023  

Condicionantes

1 - Implantar Plano de Comunicação do empreendimento. Ver Nota 01

reclamações e esclarecimento de dúvidas na tentativa de solucionar os problemas relativos ao
funcionamento do mesmo, bem como instruir a vizinhança e funcionários sobre temas relacionados às
questões de civilidade e urbanidade, durante o funcionamento.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

RELACIONAMENTO COM A VIZINHANÇA/ QUALIDADE AMBIENTAL

O relatório de medição de ruído ambiental conclui que “não foi possível determinar o nível de pressão
sonora do som específico (Fonte) em todos os pontos, pois o nível de pressão sonora do som Total
(Ambiental) é próximo ao nível de pressão sonora residual (Fundo).”
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Condicionante
2 - Implantar Plano de Controle de Ruído do empreendimento. Ver nota 2.

(Ambiental) é próximo ao nível de pressão sonora residual (Fundo).”
Portanto, deverá ser implantado plano de controle de ruído para evitar que os níveis de pressão sonora
gerados pelo empreendimento estejam acima dos limites legais.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

RESÍDUO SÓLIDO

O empreendimento deverá atender ao Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Especiais – PGRSE
e promover a limpeza da calçada após seus eventos.
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Condicionantes

3 - Implementar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Especiais (PGRSE). Ver nota 3.

4 - Implantar local de armazenamento final de resíduos que atenda às diretrizes do PGRSE e normas da
SLU. Ver nota 4.

5 - Promover a limpeza da face de quadra do empreendimento após cada evento. Ver nota 5.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Condicionantes

6 - Implementar Campanha Educativa com o tema “Álcool e Direção”. Ver nota 6.

Descrição

MOBILIDADE

O empreendimento deverá atrair um fluxo adicional de pessoas e veículos para o local, devendo,
portanto, executar as seguintes medidas mitigadoras:
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6 - Implementar Campanha Educativa com o tema “Álcool e Direção”. Ver nota 6.

7 - Manter a capacidade máxima do empreendimento de 660 pessoas, conforme Auto de
Vistoria do Corpo de Bombeiros – AVCB, emitido em 06 de setembro de 2022.

8 - Internalizar as filas para ingresso ao empreendimento. Ver nota 7.

9 - Fica vedada qualquer obstrução física, permanente ou temporária, na calçada. Ver nota 8.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

ACESSIBILIDADE

O empreendimento deve se adequar às normas legais de acessibilidade.
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Condicionantes

10 - Garantir a acessibilidade em todas as dependências e serviços da edificação em
conformidade com a legislação vigente. Ver nota 9.
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NOTAS
NOTA 1 – O Plano de Comunicação deverá estabelecer um canal de relacionamento contínuo entre a vizinhança e os responsáveis pelo empreendimento para o recebimento de
sugestões, reclamações e esclarecimento de dúvidas na tentativa de solucionar os problemas relativos ao funcionamento do mesmo, bem como instruir a vizinhança e funcionários
sobre temas relacionados às questões de civilidade e urbanidade, durante o funcionamento.

A metodologia de elaboração do Plano é livre, mas deverá conter cronograma com distinção de fases, diretrizes e prazos para implantação, gestão de canal de comunicação e
avaliação de resultados. O Plano também deverá atender aos seguintes requisitos:

a. Estabelecimento de um programa de capacitação dos funcionários e seguranças para que eles possam orientar de forma adequada os usuários sobre civilidade e respeito aos
vizinhos, principalmente na entrada e saída do empreendimento;

b. Instituição de canais de comunicação com a vizinhança, além da placa, amplamente divulgados e mantidos ativos durante todo o funcionamento;

c. Prever Ações Educativas permanentemente divulgadas nos canais de comunicação, com abordagem mínima dos seguintes temas: Cidadania e urbanidade: civilidade em relação à
vizinhança durante o funcionamento do empreendimento;

d. Proposta de monitoramento das sugestões e reclamações advindas dos canais de comunicação no período de 1 (um) ano, identificando os possíveis impactos decorrentes do
funcionamento do empreendimento. Entregar relatório ao final do período de monitoramento com a análise de retorno dos canais de comunicação.

O objetivo dos canais de comunicação com a vizinhança é promover o contato direto da vizinhança imediatamente afetada com a fonte geradora de impacto urbanístico, ou seja, o
empreendimento sujeito ao licenciamento urbanístico. O contato deve ser direto para garantir a solução de problemas advindos da operação da atividade com a vizinhança onde ela
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empreendimento sujeito ao licenciamento urbanístico. O contato deve ser direto para garantir a solução de problemas advindos da operação da atividade com a vizinhança onde ela
ocorre.

Deve ser implantada sinalização composta de placas permanentes. Deve ser instalada no mínimo uma placa por testada do empreendimento; as placas devem estar localizadas de tal
forma que sejam visíveis e legíveis ao pedestre a partir do logradouro público.

As placas devem possuir área mínima de 0,5 m² (meio metro quadrado) e nenhuma de suas dimensões lineares deve ter comprimento inferior a 50 cm. As placas devem estar
contidas integralmente na faixa compreendida entre 1,10 m e 2,40 m de altura a partir do nível da calçada onde a placa se localiza.

A placa deverá conter as seguintes informações, no mínimo:

Título: ATENDIMENTO AOS VIZINHOS

01 Contato telefônico para a vizinhança

01 Contato de e-mail específico para atendimento à vizinhança

Listar 156 e www.pbh.gov.br para atendimento ao cidadão

A placa de comunicação não poderá ter nenhuma logomarca, slogan ou mensagem publicitária; se o empreendimento for filial ou franquia, os contatos mínimos listados na placa de
comunicação devem garantir o contato direto da vizinhança com a unidade licenciada; o atendimento à vizinhança deve ser um serviço separado do serviço de atendimento ao cliente
do estabelecimento; é facultado ao empreendedor inserir os contatos de redes sociais na placa de comunicação; no caso de ausência ou ilegibilidade da placa de comunicação ou
ainda inexistência do serviço de comunicação de vizinhança, o estabelecimento estará sujeito às sanções previstas na legislação.

.
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NOTA 2 - O Plano de controle de ruído deve ser feito no sentido de se identificar os equipamentos e áreas do empreendimento que por sua natureza são considerados como
potencialmente geradores de ruído (ex: geradores emergenciais de energia, salão de festas, áreas destinadas aos shows e eventos etc.), discriminando sua localização, características
técnicas/construtivas e tratamento acústico, quando existente ou previsto. Deverá ser apresentado documento técnico que comprove que o empreendimento está apto a funcionar em
conformidade com o atendimento aos limites estipulados pela legislação vigente para a geração de ruídos contemplando, no mínimo:
• Apresentação dos equipamentos/ambientes considerados potencialmente ruidosos (Ex: chiller, torre de refrigeração, exaustores, salão de festas, espaços para shows e eventos etc.);
• Realização das medições nos momentos cuja demanda de uso é mais significativa, inclusive para eventos noturnos;
• O atendimento aos termos da Lei Municipal 9.505/08 e da Deliberação Normativa COPAM no 167/2011;
• Laudo de medições sonoras que comprovem a adequação do estabelecimento e dos eventuais tratamentos acústicos realizados ao atendimento aos limites de pressão sonora
estipulados pela legislação vigente;
• A seleção de pontos de medição, acompanhada de justificativa e croqui de localização;
• A identificação de ruído de fundo e contribuição do ruído da fonte;
• O encaminhamento da ART do responsável técnico pela elaboração do laudo;
• A indicação dos problemas observados e proposta de adequação. Caso seja constatada a necessidade de novo tratamento acústico ou melhorias no tratamento existente, após a
implantação deverá ser realizada nova medição para verificação da eficiência do tratamento e elaborado novo relatório técnico consolidado.
As emissões de sons, ruídos e vibrações em decorrência das atividades exercidas pelo empreendimento e por frequentadores deverão obedecer aos padrões e critérios estabelecidos
pela Lei Municipal 9.505/08. Em caso de constatação de poluição sonora, o empreendimento estará sujeito à imposição de outras medidas eficientes de controle, conforme estabelece o
artigo 9º da Lei Municipal 9.505/08, além da possibilidade de cassação do Alvará de Localização e Funcionamento.

NOTA 3 - Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Especiais (PGRSE) deverá ser elaborado conforme Diretrizes de Elaboração de PGRSE - 15ª Versão e Portaria SLU Nº 22/2020
- Norma técnica Nº 001/2020 com correções da matriz de gerenciamento de resíduos:
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- Norma técnica Nº 001/2020 com correções da matriz de gerenciamento de resíduos:
a) Rever a matriz de gerenciamento de resíduos informando a quantidade de equipamentos ou contenedores utilizados para o armazenamento de resíduos no DTR, bem como a
capacidade volumétrica (litros) de cada um, para cada resíduo declarado, de acordo com a frequência de coleta destes.
b) Informar a frequência de coleta de cada empresa responsável pela coleta externa dos resíduos (SLU, ASMARE, Reciclo & Layout Ltda).
c) Os pontos de entrega voluntária da PBH, LEV´s ou Pontos Verdes não são destinados a receber resíduos de Classe I. Para a destinação de resíduos químicos, industriais ou
eletroeletrônicos de Classe I (pilhas/baterias, lâmpadas, cartuchos, etc), caso seja a opção por encaminhamento à logística reversa, consultar o link e detalhar qual o local credenciado de
entrega de opção do empreendimento: http://www.feam.br/component/content/article/15/1488-eletroeletronicos
d) Cabe ressaltar que a SLU estabelece o uso de contenedores de volume máximo de 360L, quando ocorre a disposição de resíduos ensacados para a coleta externa da SLU, por razões
operacionais. Adequar, portanto.

NOTA 4 - Foi apresentado somente a planta baixa do “Depósito de Lixo” sem projeção de contenedores, sem cotas de dimensão, sem cotas de piso e sem representação de cortes e
elevações e não consta a planta geral com a localização deste abrigo. Além disso, o projeto não contempla a assinatura do responsável legal e também não contempla a assinatura do
responsável técnico pelo projeto.

NOTA 5 - A limpeza deverá ser executada por funcionário devidamente uniformizado e identificado, e deverá abranger, pelo menos, a face de quadra onde o empreendimento se localiza,
preferencialmente nos locais onde os usuários do empreendimento circulam.

NOTA 6 - A Campanha Educativa com o tema “Álcool e Direção” deverá ser desenvolvida a partir de orientações fornecidas pela BHTrans e com base em um diagnóstico do
funcionamento e tipos de eventos realizados no empreendimento, permitindo a definição de objetivos e propostas que visem sensibilizar os clientes dos riscos da direção sob os efeitos
do álcool, incentivando o uso do transporte público, táxi, aplicativos e da “carona solidária”.
A aprovação do planejamento e da proposta de Campanha Educativa com o tema “Álcool e Direção” deverá ser realizada pela Gerência de Educação para Mobilidade - GEDUC /
BHTRANS. A implementação das propostas aprovadas pela BHTRANS deverá contemplar a promoção da referida campanha de forma mais ostensiva no primeiro mês e, a partir do
segundo mês, de forma integrada ao funcionamento e tipos de eventos do empreendimento.
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NOTA 7 - Toda fila de acesso ao empreendimento deve ser internalizada. O empreendedor deverá fazer a gestão do acesso ao estabelecimento de modo a não gerar obstrução ou fila
para ingresso à casa de shows.

NOTA 8 - Conforme Código de Posturas, é proibida a implantação de qualquer elemento físico na calçada. Portanto, não é permitido o uso de gradis, unifilas, cones ou elementos
similares no passeio.

NOTA 9 - Deverá ser proposto e apresentado projeto de adequação da acessibilidade da edificação, em conformidade com a legislação vigente, de modo a garantir acessibilidade em
todas as dependências e serviços da edificação (acesso ao 2º nível por duas formas de deslocamento; instalação sanitária acessível, circulações e desníveis/rampas que possibilitem o
deslocamento PcD, etc). Pontua-se que as adequações da edificação deverão ser condizentes com as diretrizes informadas pela DPCA no âmbito deste licenciamento.

Por se tratar de edificação de uso coletivo, todas as áreas comuns, ainda que trate-se de edificação existente, devem atender às normas de acessibilidade: NBR9050/20 da ABNT, o
Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/15), o Decreto Federal no 5296/04 e demais legislações municipais como a Lei 9.078/05, Lei 11.416/22 e Decreto 13.842/10.

A execução deverá ser atestada mediante levantamento fotográfico preciso e claro para comprovar o cumprimento de todas as adequações. Caso não possa ser suficientemente
comprovado mediante relatório fotográfico, conforme avaliação da SUREG e DPCA, deverá ser
solicitado pelo requerente pedido de vistoria à SUREG para comprovação da implantação das adequações relacionadas à acessibilidade, mediante pagamento de preço público, e envio
do comprovante de quitação via Portal de Serviços da PBH, na opção de atendimento de condicionantes. A execução das adequações de acessibilidade deverá ser atestada
conjuntamente pela SUREG e pela DPCA, uma vez que se trata de imóvel protegido.

Para a execução das adequações de acessibilidade da edificação, e caso não haja alterações de parâmetros urbanísticos, deverá ser obtida a "Anuência de Reforma e modificação sem
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Para a execução das adequações de acessibilidade da edificação, e caso não haja alterações de parâmetros urbanísticos, deverá ser obtida a "Anuência de Reforma e modificação sem
alteração de parâmetro", previamente junto à DPCA, por se tratar de imóvel protegido. Caso para as adequações de acessibilidade haja alterações de parâmetros urbanísticos, deverá
ser obtido previamente o devido Alvará de Construção junto à SUREG.


